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	REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO

(     ) Declaração Espontânea de Débito

(     ) Autos de Infração / Apreensão


	Este requerimento deve ser protocolizado por meio do Atendimento Virtual deste site. Escolha o Assunto “Pagamento / Parcelamento / Emissão de guias” (clique aqui) e Tipo de Atendimento “Parcelamento Auto de Infração ou Declaração Espontânea de Débito - serviço”.


À Secretaria de Estado de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

	Nome ou Razão Social do Contribuinte

     

	CNPJ OU CPF

     
	CF/DF 

     
	E-mail

     

	Endereço para Correspondência

     

	Bairro

     
	Cidade

     
	UF

  
	CEP

     

	Telefone

     
	Celular

     
	Fax

     


O contribuinte acima identificado declara espontaneamente os valores dos débitos abaixo listados para a Fazenda Pública do Distrito Federal. 
	IMPOSTO:  FORMCHECKBOX 
 ISS

CÓD. DE RECEITA:  FORMCHECKBOX 
 1708
	IMPOSTO:  FORMCHECKBOX 
 ICMS

CÓDIGO DE RECEITA:  FORMCHECKBOX 
 1317;  FORMCHECKBOX 
 1325;   FORMCHECKBOX 
 1326;  FORMCHECKBOX 
 1575 ou  FORMCHECKBOX 
 1577
	IMPOSTO:  FORMCHECKBOX 
 ICMS – ADICIONAL FCP
CÓDIGO DE RECEITA:  FORMCHECKBOX 
 1557;  FORMCHECKBOX 
 1561;   FORMCHECKBOX 
 1563;  FORMCHECKBOX 
 1576 ou  FORMCHECKBOX 
 1578


	QUANTIDADE DE PARCELAS: _______ (em até 60 parcelas)
	DIA DE VENCIMENTO:   FORMCHECKBOX 
 5       FORMCHECKBOX 
 10      FORMCHECKBOX 
 25

	ANO
	
	
	
	
	
	
	

	MESES
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)
	VALOR (R$)

	JANEIRO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	FEVEREIRO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	MARÇO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	ABRIL
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	MAIO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	JUNHO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	JULHO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	AGOSTO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	SETEMBRO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	OUTUBRO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	NOVEMBRO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	DEZEMBRO
	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     


	Auto(s) de Infração nº:      /     /      

	Auto(s) de Infração e Apreensão nº:      /     /      


DECLARAÇÃO
O contribuinte declara estar ciente de que o presente pedido de parcelamento configura confissão extrajudicial irretratável e irrevogável do débito e aceitação plena e irrestrita das condições estabelecidas no Código de Processo Civil e na Lei Complementar nº 833/2011, implicando prévia renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como desistência tácita dos já interpostos. Declara, também, que está ciente de que deverá proceder à retificação da Declaração de Informações Fiscais ou da escrituração eletrônica em caso de divergência dos valores.
NOTIFICAÇÃO

O contribuinte, ou seu representante legal, fica devidamente notificado de que o falta de pagamento do sinal deste parcelamento requerido, ou de 3 (três) parcelas consecutivas ou não, ou de qualquer parcela vencida por mais de 90 (noventa) dias do parcelamento deferido, acarretará no seu cancelamento, e de que o saldo devedor remanescente será objeto de prosseguimento de cobrança judicial, de ajuizamento ou de inscrição em dívida ativa, conforme o caso, conforme disposto nos artigos 37 da Lei 4.567, de 09 de Maio de 2011 e art. 7º da LC 833, de 27 de Maio de 2011. 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU DO SEU REPRESENTANTE LEGAL 

	Nome

     

	CPF

     
	Identidade Nº

     
	Órgão Emissor

     
	UF

  

	Data da ciência da Declaração e da Notificação.
        /    /     
	_________________________________________________

    Assinatura do Contribuinte/Representante Legal

      (A ASSINATURA DIGITAL PREENCHE ESSE REQUISITO)


ATENÇÃO:

É vedado parcelamento referente a tributo devido por contribuinte na qualidade de substituto ou responsável pela retenção; referente ao ICMS decorrente de aquisições interestaduais, nas hipóteses previstas na legislação em que o recolhimento do imposto deva ocorrer no momento da entrada da mercadoria no território do DF; e ao contribuinte que tenha parcelamento em atraso, que não enseje o cancelamento, enquanto não regularizado o pagamento das parcelas vencidas e não pagas (art. 10 da LC nº 833/2011 – art. 2º do Decreto nº 33.239/ 2011), e serão indeferidos, portanto, os requerimentos de parcelamentos em desacordo com a legislação vigente.
INSTRUÇÕES GERAIS

1. Preencher 01 (um) requerimento para cada código de receita a ser parcelado.

2. Só será aceita declaração preenchida sem rasura, legível, assinada pelo contribuinte ou seu representante legal.

3. A concessão do parcelamento fica condicionada ao pagamento de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor total do crédito consolidado.
4. O pagamento do sinal configura: confissão extrajudicial irretratável e irrevogável do débito; desistência e renúncia a qualquer ação ou impugnação, imposta em instância administrativa ou judicial, referente ao débito parcelado; aceitação plena e irrestrita das demais condições estabelecidas no Decreto nº 33.239/ 2011.
5. O documento para pagamento das parcelas poderá ser obtido, também, no endereço eletrônico http://www.fazenda.df.gov.br, nos Postos do Na Hora - Serviço de Atendimento Imediato e nas lojas de conveniência do BRB.

6. A falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou não, ou de qualquer parcela por mais de 90 (noventa) dias, acarretará o cancelamento do parcelamento ou do reparcelamento. O saldo devedor remanescente será objeto de prosseguimento de cobrança judicial, de ajuizamento ou de inscrição em dívida ativa, conforme o caso.
	Documentos necessários

(Original e cópia legível ou cópia legível autenticada)

	Pessoa física

	1. Requerimento devidamente preenchido e assinado

	2. Cópia da sentença judicial de inventário, quando for o caso, ou certidão de óbito acompanhada de prova da situação de sucessor

	3. Cópia do instrumento de exigência do crédito tributário (auto de infração ou notificação de lançamento), se for o caso

	4. Procuração pública ou particular, contendo poderes específicos para parcelar junto a SEFP, com assinatura reconhecida em cartório do Distrito Federal ou, se sem o reconhecimento das firmas, anexar as identidades do requerente e do procurador.

	Pessoa jurídica

	1. Requerimento devidamente preenchido e assinado

	2. Certidão simplificada atualizada, expedida no máximo 30 (trinta) dias da data da solicitação do parcelamento, em caso de pedido efetuado em uma unidade de atendimento presencial.
Obs.: Pessoa jurídica com registro na JCDF e no CF/DF não precisa anexar a Certidão Simplificada da JCDF.

	3. Documento probatório da nomeação de síndico ou administrador da massa falida, no caso de falência

	4. No caso de procurador, deve ter sido apresentada na Agêncianet procuração eletrônica com poderes específico (poder n.º 14).


Atenção: 1. O requerimento terá sua análise iniciada após a apresentação de todos os documentos exigidos.
	O andamento poderá ser consultado no Atendimento Virtual. Após se identificar, clique em consultar.
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